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Notícias STF 

Recursos incabíveis ao STF e ao STJ não afastam trânsito em julgado de condenação, 
decide ministro 
 
Recursos especial (destinados ao Superior Tribunal de Justiça) e extraordinário (ao Supremo Tribunal Federal) 
reconhecidos como incabíveis pelo tribunal de origem, com a rejeição mantida pelo STF ou pelo STJ, não têm  a 
capacidade de afastar o status de coisa julgada, que retroage à data do término do prazo para interposição do 
último recurso cabível. Com base nesse entendimento, o ministro do STF Luís Roberto Barroso negou o Habeas 
Corpus (HC) 145829, no qual a defesa de um condenado por receptação e falsidade ideológica pretendia ver 
reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal. 
 
Após julgamento de apelação pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o 
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condenado interpôs recurso especial, cujo trâmite foi negado pelo tribunal local. O STJ manteve a rejeição, 
afastou o reconhecimento da prescrição alegada pela defesa e, por entender que o recurso especial era 
inválido, determinou a certificação do trânsito em julgado, que se consumou na data do último dia para a 
interposição do recurso especial. Assentou ainda que a corte local tomasse as providências necessárias para a 
execução da pena (dois anos de reclusão em regime aberto), convertida em duas penas restritivas de direito. 
 
No STF, a defesa alegou que, ao contrário do que entendeu o STJ, o recurso especial inadmitido na origem não 
interrompe a contagem do prazo prescricional, mesmo quando a decisão de inadmissibilidade é confirmada 
pelo STJ. 
 
O ministro Barroso afastou a alegação trazida no HC, destacando que o acórdão do TJDFT está em harmonia 
com a jurisprudência do STF. Nesse sentido, ele citou como precedente o agravo regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) 732931. Segundo o relator, se o trânsito em julgado ocorre em momento 
anterior ao fim do prazo prescricional, considerada a pena em concreto aplicada, não se pode falar em 
prescrição. Na hipótese dos autos, o STJ reconheceu a formação da coisa julgada, que ocorreu em 24 de abril 
de 2013, e determinou a certificação do trânsito em julgado do acórdão do TJDFT. 
 
Processo: HC 145829 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Liminar substitui prisão de empresário e ex-dirigente de federação do RJ por medidas 
cautelares 
 
O ministro Gilmar Mendes concedeu liminares nos Habeas Corpus (HC) 146666 e 146813 para substituir a 
prisão preventiva do empresário Jacob Barata Filho e do ex-presidente da Federação das Empresas de 
Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor) Lelis Marcos Teixeira por medidas 
cautelares alternativas. Entre outras medidas, eles não poderão manter contato com outros investigados nem 
deixar o país, e devem manter recolhimento domiciliar no período noturno e fins de semana. 
 
A prisão de Barata e Teixeira foi decretada pelo juízo da 7ª Vara Criminal Federal do Rio de Janeiro (RJ) no 
âmbito da Operação Ponto Final, que investiga a ocorrência de ilícitos penais no setor de transporte de 
passageiros no Estado do Rio de Janeiro. As defesas do empresário e do ex-dirigente patronal impetraram 
habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 2ª Região, porém sem sucesso naquela corte. Em seguida, 
pedidos de liminar visando à soltura dos investigados foram negados em decisão monocrática do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 
 
No Supremo, ambos argumentaram que as prisões foram inadequadas e desproporcionais. Os advogados de 
Barata alegaram, entre outros pontos, que ele é sexagenário, residente no distrito da culpa, portador de 
“irrepreensíveis antecedentes” e “conhecido empresário de tradicional sociedade comercial atuante no ramo 
de transportes”. A defesa de Lelis Teixeira, por sua vez, apresentou, entre outros, o argumento de que a 
renúncia à sua posição no setor de transportes, por meio da qual se dariam as supostas práticas ilícitas, afasta 
eventual risco às investigações. 
 
Decisão 
 
O ministro Gilmar Mendes verificou a ocorrência de constrangimento ilegal que autoriza o afastamento da 
incidência da Súmula 691 do STF. Segundo ele, os fatos investigados teriam acontecido entre 2010 e 2016, 
“consideravelmente distantes no tempo da decretação da prisão”, ocorrida em julho deste ano. “Ainda que 
graves, fatos antigos não autorizam a prisão preventiva, sob pena de esvaziamento da presunção de não 
culpabilidade”, afirmou. 
 
O ministro assinalou ainda que a atuação do grupo criminoso supostamente integrado pelos dois investigados 
estaria ligada à gestão estadual anterior, e que a jurisprudência do STF tem precedentes no sentido da 
desnecessidade de manutenção da prisão preventiva diante do afastamento da gestão pública de grupo 
político do qual o imputado fazia parte, ou o afastamento do imputado de cargo público, em crimes contra a 
administração pública, e o afastamento de funções de direção da sociedade, em crimes societários. 
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“Não se desconhece que a atual gestão estadual é da mesma linha política. Entretanto, ao menos até o 
momento, não se tem notícia de reiteração atual dos delitos”, destacou. Ainda de acordo com o relator, o 
perigo que a liberdade dos investigados representam à ordem pública ou à aplicação da lei penal pode ser 
mitigado por medidas cautelares menos gravosas do que a prisão. 
 
Medidas cautelares 
 
Ao deferir as liminares, o ministro determinou a substituição da prisão pelas seguintes medidas: 
comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz de origem, para informar e 
justificar atividades; proibição de manter contato com os demais investigados, por qualquer meio; proibição de 
deixar o país, com entrega de passaportes em até 48h; recolhimento domiciliar no período noturno e nos fins 
de semana e feriados; suspensão do exercício de cargos na administração de sociedades e associações ligadas 
ao transporte coletivo de passageiros, e proibição de ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos. 
 
Processo: HC 146666 e HC 146813 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Fixação de ICMS para medicamentos deve observar preços praticados pelo mercado  
 
Nas hipóteses em que os preços adotados pelo mercado sejam consideravelmente inferiores à tabela de 
referência divulgada pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), a base de cálculo para 
fixação do ICMS deve acompanhar os valores praticados efetivamente, sob pena de o estado ser obrigado a 
devolver o tributo excedente. O ajuste tem o objetivo de evitar o excesso de onerosidade ao contribuinte do 
imposto e, por consequência, ao consumidor final. 
 
O entendimento foi firmado pela Segunda Turma, que manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS). Ao comparar os valores estipulados pela CMED a título de Preço Máximo ao Consumidor (PMC) e 
os preços efetivamente praticados pelo mercado, o TJRS concluiu ter havido distorção do valor do ICMS devido 
à adoção do PMC como referência da base de cálculo do imposto para os casos de substituição tributária 
progressiva. 
 
Nesse regime de substituição, a lei determina a pessoa responsável pelo pagamento do imposto de terceiros 
(substituídos), que são participantes de cadeia econômica em que o fato gerador do tributo só ocorrerá 
posteriormente. 
 
PMC e ICMS 
 
No recurso especial julgado pela Segunda Turma, o Estado do Rio Grande do Sul alegou que o artigo 8º da Lei 
Complementar 87/1996 – que dispõe sobre o ICMS – especifica que, nos casos de mercadoria ou serviço cujo 
preço final ao consumidor seja fixado por órgão competente, a base de cálculo do imposto, para efeito de 
substituição tributária, deve ser o preço fixado pelo órgão. 
 
Para o estado, o texto legal possui normatividade suficiente para legitimar a conduta da Fazenda gaúcha de 
arbitrar o valor da base de cálculo das operações de medicamentos tendo como referência os valores fixados 
pela CMED, já que a câmara é constituída como órgão público regulador do setor econômico no qual se insere 
o mercado de remédios. 
 
O relator do recurso especial, ministro Mauro Campbell Marques, reconheceu que os fundamentos 
apresentados pela Fazenda Pública estadual encontram amparo na jurisprudência do STJ, que já confirmou que 
a Lei 10.742/2003 autoriza que a CMED fixe, anualmente, o Preço Máximo ao Consumidor dos medicamentos, 
de forma que o comércio varejista utilize essa tabela de referência inclusive para efeito de apuração do ICMS. 
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Preços superiores 
 
Todavia, no caso analisado, o ministro explicou que o tribunal gaúcho, de forma adequada, excepcionou a 
jurisprudência que autoriza a utilização do PMC para fins de substituição tributária. Isso porque houve 
comprovação específica de que a base de cálculo imposta pelo Estado, para fins de substituição tributária, era 
muito superior ao preço efetivamente praticado no comércio varejista. 
 
O relator também destacou recente mudança de entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, ao julgar o 
RE 593.849, concluiu que é devida a restituição da diferença do ICMS pago a mais no regime de substituição 
tributária progressiva se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida. 
“Nesse contexto – seja em consequência da política da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, 
seja em razão da própria política de mercado –, se os preços praticados pelos varejistas são inferiores aos 
preços divulgados pela CMED, não é dado ao Estado-membro impor a observância dos preços divulgados, 
fomentando, dessa forma, a indevida majoração dos preços dos medicamentos no mercado varejista”, 
concluiu o relator ao rejeitar o recurso do Rio Grande do Sul. 
 
Processo: REsp 1519034 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
MP de Contas pode atuar fora das cortes de contas para defender prerrogativas  
 
A Segunda Turma decidiu que o Ministério Público de Contas tem legitimidade ativa para atuar fora das cortes 
de contas na defesa de suas prerrogativas institucionais. Durante o julgamento, pela primeira vez na história 
do STJ, um membro do MP de Contas ocupou a tribuna para fazer sustentação oral. 
 
No caso em análise, o Ministério Público de Contas de Goiás havia impetrado mandado de segurança contra 
ato do presidente do Tribunal de Contas do Estado (TCE), dos conselheiros e do auditor substituto que 
determinou o arquivamento de representação promovida para apurar supostas irregularidades na licitação da 
nova sede administrativa do tribunal. 
 
O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) considerou que o MP de Contas não teria legitimidade para ajuizar o 
mandado de segurança contra o TCE, ao qual é vinculado administrativamente. 
 
Ordem jurídica 
 
No recurso ao STJ, o MP de Contas alegou que, embora sua função principal seja junto ao TCE, isso não o 
impede de atuar em outras esferas para a defesa da ordem jurídica, na proteção de seus direitos e no 
resguardo do devido processo legal no âmbito do tribunal de contas. 
 
Sustentou que, por ser órgão exclusivo legitimado a agir perante as cortes de contas, é também o único que 
possui legitimidade para defender judicialmente sua correta atuação. Pediu que fosse reconhecida a sua 
legitimidade para impetrar o mandado de segurança, além do desarquivamento da representação. 
 
Defesa de prerrogativas 
 
No STJ, o ministro Herman Benjamin afirmou que o entendimento de que o Ministério Público especial tem 
atuação restrita ao âmbito do tribunal de contas “não exclui a possibilidade de tal parquet especial atuar fora 
de tais cortes em defesa de suas prerrogativas institucionais, que é exatamente a hipótese dos autos”. 
 
De acordo com o ministro, tanto a doutrina quanto a jurisprudência “pacificamente reconhecem a legitimidade 
até mesmo para determinados órgãos públicos, entes despersonalizados e agentes políticos dotados de 
prerrogativas próprias”, na impetração de mandado de segurança em defesa de sua atuação funcional e 
atribuições institucionais. Por isso, concluiu, “não há razão para excluir a legitimação para o Ministério Público 
de Contas em tais casos”. 
Com essas razões, a turma afastou a ilegitimidade ativa do Ministério Público de Contas de Goiás e determinou 
o prosseguimento do julgamento de mérito do mandado de segurança pelo TJGO. 
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Processo: RMS 52741 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Remuneração de comissário em concordata não pode ultrapassar limites da antiga 
Lei de Falências  
 
A Terceira Turma decidiu que a fixação da remuneração do comissário nomeado para atuar em processo de 
concordata preventiva não permite interpretação extensiva, por isso devem ser respeitados os parâmetros 
legais objetivos estabelecidos nos artigos 170 e 67 do Decreto-Lei 7.661/45 (antiga Lei de Falências e 
Concordatas). 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, acrescentou que é proibido ultrapassar os percentuais 
estabelecidos no artigo 67, sendo permitido apenas fixar valor menor, conforme as peculiaridades de cada 
caso. 
 
A ação é de 1996, anterior à atual Lei de Falências e Recuperação Judicial, de 2005. A discussão teve início 
quando uma decisão de primeiro grau fixou a remuneração do comissário dativo no valor equivalente a 6% da 
quantia total devida aos credores da concordatária, o que representaria em torno de R$ 170 mil. O Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a decisão e fixou a remuneração em R$ 80 mil. 
 
No STJ, a empresa em concordata alegou que o TJSP extrapolou os limites legais para fixação da remuneração 
do comissário. Sustentou que a remuneração deveria ser de pouco mais de R$ 18 mil. 
 
De acordo com a ministra, a partir da leitura do artigo 67, conclui-se que a base de cálculo “é o valor do 
pagamento prometido aos credores quirografários, sendo o total limitado à terça parte dos percentuais 
devidos ao síndico na falência”. 
 
Interpretação objetiva 
 
Segundo a relatora, ao contrário do que entendeu o tribunal paulista, “as circunstâncias específicas de cada 
hipótese, elencadas no artigo 170, caput, da antiga Lei de Falências não autorizam a fixação de remuneração 
acima do limite estabelecido, pois se trata de estipulação legal objetiva, com sentido unívoco, que não 
comporta, portanto, interpretação extensiva”. 
 
Nancy Andrighi lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF), embora não tratando especificamente da 
remuneração do comissário, mas de hipótese análoga, já reconheceu que “ao juiz é defeso ultrapassar as 
percentagens estabelecidas no artigo 67 da Lei de Falências e Concordatas; permitido-lhe é, porém, fixar a 
remuneração do síndico abaixo delas, atendendo às peculiaridades de cada caso e ao trabalho do síndico”, 
conforme julgado no RE 90.189. 
 
Citou ainda precedentes do STJ, como o REsp 37.286, em que ficou reconhecida a impossibilidade de a 
remuneração ir além do teto estabelecido no artigo 170, e o REsp 100.897, no qual se entendeu que não há 
como deixar de aplicar os percentuais previstos no artigo 67. 
 
A turma deu provimento ao recurso para determinar que sejam observados os parâmetros do decreto-lei – 
devidamente atualizados pelos índices oficiais de correção, pois estão fixados em cruzeiros. 
 
Processo: REsp 1382166 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Situações excepcionais justificam pagamento de caução pelo autor do pedido de 
falência  
 
O pedido de falência que resulta em citação por edital da empresa ré é situação excepcional capaz de justificar 
o pagamento de caução por parte do credor para garantir a remuneração do administrador judicial no 
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processo falimentar. 
 
Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um credor, autor do pedido de 
falência, que contestava a necessidade da caução, alegando violação dos artigos 24 e 25 da Lei de Falências. 
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, destacou que situações excepcionais podem autorizar a exigência 
de caução, de acordo com a jurisprudência do STJ em casos análogos. 
 
Para a magistrada, a medida foi justificada, “pois o credor que formula o pedido de falência deve colaborar 
com as despesas do instrumento voltado à satisfação dos créditos de seu interesse”. 
 
No caso analisado, o juízo competente determinou o depósito de caução de R$ 4 mil para garantir o 
pagamento com as despesas do administrador judicial designado. O credor que solicitou a falência tinha 
aproximadamente R$ 70 mil para receber da empresa ré. 
 
Bens incertos 
 
Nancy Andrighi considerou correta a aplicação do artigo 19 do Código de Processo Civil de 1973 
(correspondente ao artigo 82 do CPC/2015), diante da incerteza acerca dos bens a serem arrecadados para 
cobrir as despesas processuais e demais obrigações da massa falida. 
 
“Nesse contexto, é possível compatibilizar o prosseguimento do processo falimentar com o necessário 
pagamento dos honorários periciais, sem esvaziar a indispensável finalidade de preservar e otimizar a 
utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa, para 
distribuição do produto entre os credores”, disse a relatora. 
 
Processo: REsp 1594260 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Falta de individualização da conduta criminosa leva STJ a rejeitar denúncia contra 
governador do Amapá  
 
Por entender não ter havido adequada especificação dos fatos criminosos e individualização das supostas 
ações ilegais, a Corte Especial decidiu rejeitar denúncia contra o governador do Amapá, Antônio Waldez Góes 
da Silva, apontado pelo Ministério Público como integrante de grupo responsável por fraudar licitação no 
estado. A decisão foi unânime. 
 
De acordo com o MP, em 2009, o governador teria aproximado agentes públicos e empresários para promover 
licitação com o objetivo de escolher empresa predeterminada como vencedora, em troca da cessão de uso de 
um veículo em sua campanha ao Senado, em 2010. A denúncia atribuía ao chefe do Executivo estadual os 
crimes de associação criminosa, peculato, frustação do caráter competitivo da licitação e prorrogação ilegal de 
contrato. 
 
A relatora da ação penal, ministra Nancy Andrighi, destacou que, conforme o artigo 41 do Código de Processo 
Penal, são requisitos de validade da denúncia a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, 
a qualificação do acusado e a classificação do crime. 
 
No caso de concurso de agentes, a relatora destacou que a denúncia deve delimitar de forma individualizada a 
conduta de cada coator ou partícipe das ações delituosas, salvo nas circunstâncias de todos terem praticado 
igualmente a ação criminosa e não haver a possibilidade de distinção entre as condutas. 
 
Delimitação 
 
Ao analisar a denúncia, a ministra concluiu que os fatos narrados pelo Ministério Público não foram 
suficientemente delimitados para demonstrar, de forma individualizada, como o governador teria contribuído 
para a frustação da licitação. Para a relatora, as condutas particularizadas na denúncia também 
não  evidenciam  sua contribuição à apropriação ou ao desvio de dinheiro ou bens públicos. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Situações-excepcionais-justificam-pagamento-de-caução-pelo-autor-do-pedido-de-falência
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Falta-de-individualização-da-conduta-criminosa-leva-STJ-a-rejeitar-denúncia-contra-governador-do-Amapá
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Falta-de-individualização-da-conduta-criminosa-leva-STJ-a-rejeitar-denúncia-contra-governador-do-Amapá


“Diante desses fatores, a denúncia pode ser qualificada como genérica, pois prejudica a adequada 
representação dos supostos fatos criminosos e impede a compreensão da acusação que é imputa ao 
denunciado, causando, por consequência, prejuízo a seu direito de ampla defesa”, concluiu a ministra ao 
rejeitar a denúncia. 
 
Processo: APn 823 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Cármen Lúcia dá dez dias para tribunais informarem salários de juízes 
 
Justiça Restaurativa juvenil se expande no Brasil 
 
Hoje na Bahia a XI Jornada Maria da Penha  
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0338738.93-2011.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles, j. 15.08.2017 e p. 18.08.2017 
 
Apelação cível. Tributário. Embargos à execução fiscal. Lavratura de auto de infração em razão de não 
apresentação de notas fiscais na ação fiscal que precedeu a baixa da sociedade embargante. Documentos que 
teriam sido extraviados por ocasião do procedimento administrativo. Encontrados no curso da execução fiscal 
e adunados aos autos junto com embargos à execução. Originais que vieram a desaparecer, sem, no entanto, 
comprovação do fato, sequer certidão cartorária a corroborar. Parte das cópias reprográficas posteriormente 
apresentadas sem qualquer autenticação. Dúvida quanto a sua credibilidade, não sustentando as teses 
autorais. Presume-se a ocorrência de fato gerador a tributar, justificando o lançamento por arbitramento. 
Inteligência do art. 148 do CTN. Presunção de liquidez e certeza da CDA não ilidida. Sentença reformada. Apelo 
do embargado a que se dá provimento. Apelo do embargante a que se nega provimento. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Inconstitucionalidades Indicadas 
 
Atualizamos a Página de Inconstitucionalidades Indicadas para divulgar a declaração de inconstitucionalidade 
da Lei nº 1.860/2012, do Município de São João de Meriti, que “Permite a soltura de balões artesanais sem 
fogo no Município de São João de Meriti”, por vício formal, ao extrapolar a competência municipal definida no 
art. 358, I e II, da Constituição Estadual (Direta de Inconstitucionalidade nº 0029434-10.2015.8.19.0000). 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Falta-de-individualização-da-conduta-criminosa-leva-STJ-a-rejeitar-denúncia-contra-governador-do-Amapá
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85259-carmen-lucia-da-dez-dias-para-tribunais-informarem-salarios-de-juizes
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85251-justica-restaurativa-juvenil-se-expande-no-brasil
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85252-justica-restaurativa-e-o-destaque-da-xi-jornada-maria-da-penha
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046EC53B40AEBA438A4C9906D8D9F2E89DC5065648593B&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700139755
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/inconstitucionalidades-indicadas


 
A Página de Inconstitucionalidades Indicadas foi criada com o objetivo de divulgar julgados de declaração ou 
rejeição de inconstitucionalidade com aplicação obrigatória (art. 103, caput e parágrafo 1º e 109 do REGITJRJ 
e art. 28, parágrafo único da Lei nº 9.868/1999). 
 
Consulte o link no Banco do Conhecimento no seguinte caminho: Consultas / Banco do 
Conhecimento / Jurisprudência / Inconstitucionalidades Indicadas. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
mailto:sedif@tjrj.jus.br

